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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
DECRETO Nº 47.892, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Estabelece o Regulamento do Instituto Estadual de 
Florestas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 21.972, de 21 de janeiro 
de 2016,

DECRETA:

Art. 1º – O Instituto Estadual de Florestas – IEF, criado pela Lei nº 2.606, de 5 de janeiro de 1962, 
e com base no art. 10 da Lei nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016, vinculado à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad, rege-se por este decreto e pela legislação aplicável.

Art. 2º – O IEF é uma autarquia com personalidade jurídica de direito público, prazo de duração 
indeterminado, sede e foro na capital, bem como autonomia administrativa e financeira.

Art. 3º – O IEF observará, no exercício de suas atribuições, as deliberações do Conselho Estadual 
de Política Ambiental – Copam e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH-MG, bem como as dire-
trizes da Semad.

Art. 4º – O IEF integra, no âmbito estadual e na esfera de sua competência, o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente – Sisnama, criado pela Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e o Sistema Estadual de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Sisema, nos termos do inciso V do art. 3º da Lei nº 21.972, de 2016.

Art. 5º – O IEF tem como competência desenvolver e implementar as políticas florestal e de biodi-
versidade do Estado, visando à manutenção do equilíbrio ecológico, à conservação, à preservação, ao uso sus-
tentável e à recuperação dos ecossistemas, com atribuições de:

I – promover o mapeamento, o inventário e o monitoramento da cobertura vegetal do Estado;
II – administrar os dados e as informações necessários à implementação e à gestão do Cadastro 

Ambiental Rural – CAR;
III – apoiar a definição das áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade e para a criação 

de unidades de conservação;
IV – executar as atividades relativas à criação, à implantação, à proteção e à gestão das unidades 

de conservação;
V – promover a conservação e a recuperação da cobertura vegetal nativa, mediante o incentivo ao 

reflorestamento e o pagamento por serviços ambientais, entre outros instrumentos de gestão ambiental;
VI – fomentar pesquisas e estudos relativos à manutenção e ao restabelecimento do equilíbrio 

ecológico;
VII – executar os atos de sua competência relativos à regularização ambiental, em articulação com 

os demais órgãos e entidades do Sisema;
VIII – controlar a exploração, a utilização e o consumo de matérias-primas oriundas da biodiver-

sidade e das florestas plantadas;
IX – promover a preservação, a conservação e o uso racional dos recursos faunísticos, bem como 

o desenvolvimento de atividades que visem à proteção da fauna silvestre, terrestre e aquática.
Art. 6º – O IEF exercerá, no âmbito de suas competências, poder de polícia administrativa para fins 

de fiscalização e de aplicação de sanções administrativas, que será compartilhado entre a Semad, a Fundação 
Estadual de Meio Ambiente – Feam, e o Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, admitida a sua delega-
ção à Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG, conforme art. 7º da Lei nº 21.972, de 2016.

§ 1º – As atividades de que trata o caput serão realizadas por servidores devidamente credenciados, 
e seguirão as diretrizes, normas e procedimentos para fiscalização emanados da Semad, observado o disposto 
no inciso VII do art. 14.

§ 2º – Fica assegurado aos servidores do IEF, no exercício de suas funções de fiscalização ou de 
inspeção, o livre acesso às propriedades rurais, aos estabelecimentos e aos locais onde se fabriquem, industriali-
zem, manipulem ou armazenem produtos de origem florestal e onde se efetuem transações, sob qualquer forma, 
de espécimes da flora e fauna, respeitadas as disposições constitucionais e legais.

Art. 7º – O IEF tem a seguinte estrutura orgânica:
I – Conselho de Administração;
II – Direção Superior;
III – Unidades Administrativas:
a) Gabinete:
1 – Núcleo de Projetos Especiais;
2 – Núcleo de Apoio ao Conselho de Administração e Autos de Infração;
b) Procuradoria;
c) Controladoria Seccional;
d) Diretoria de Unidades de Conservação:
1 – Gerência de Criação e Manejo de Unidades de Conservação;
2 – Gerência de Compensação Ambiental e Regularização Fundiária;
3 – Gerência de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais;
e) Diretoria de Conservação e Recuperação de Ecossistemas:
1 – Gerência de Recuperação Ambiental e Planejamento da Conservação de Ecossistemas;
2 – Gerência de Reposição Florestal e Sustentabilidade Ambiental;
f) Diretoria de Proteção à Fauna:
1 – Gerência de Conservação e Restauração de Fauna Silvestre Terrestre;
2 – Gerência de Conservação e Restauração de Fauna Aquática e de Pesca;
g) Diretoria de Controle, Monitoramento e Geotecnologia:
1 – Gerência de Regularização das Atividades Florestais;
2 – Gerência de Monitoramento Territorial e Geoprocessamento;
h) Diretoria de Administração e Finanças:
1 – Gerência de Planejamento e Orçamento;
2 – Gerência de Compras e Contratos;
3 – Gerência de Contabilidade e Finanças;
4 – Gerência de Logística e Patrimônio;
i) Unidades Regionais de Florestas e Biodiversidade – URFBio até o limite de dezessete, conforme 

parágrafo único do art. 11 da Lei no 21.972, de 2016:
1 – Núcleo de Biodiversidade:
1.1 – Unidades de Conservação;
1.2 – Centros de Triagem e de Reabilitação de Animais Silvestres;
1.3 – Viveiros Florestais;
2 – Núcleo de Regularização e Controle Ambiental;
3 – Núcleo de Controle Processual;
4 – Núcleo de Administração e Finanças;
5 – Núcleos de Apoio Regional – NAR:
5.1 – Agências de Florestas e Biodiversidade – Aflobio.
§ 1º – A Base Operacional do Previncêndio em Curvelo subordina-se técnica e administrativa-

mente à Gerência de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais e as sub-bases subordinam-se administrativa-
mente à Base Operacional do Previncêndio em Curvelo.

§ 2º – As URFBio e suas respectivas unidades operacionais subordinam-se tecnicamente às diretri-
zes e orientações emanadas pelo Gabinete e pelas diretorias, conforme as respectivas competências.

Art. 8º – O IEF promoverá, observada a legislação em vigor, o compartilhamento de recursos 
humanos, materiais e financeiros com a Semad, a Feam e o Igam, objetivando a racionalização de custos, a com-
plementaridade de meios e a otimização das ações integradas de tecnologia da informação, gestão de pessoas, 
monitoramento, regularização e fiscalização ambiental.

Parágrafo único – Para cumprimento do disposto no caput, compete ao Diretor-Geral autorizar a 
disponibilidade e movimentação de servidor de seu quadro de pessoal.

Art. 9º – Cabe às diretorias do IEF a promoção e a gestão de parcerias com instituições públicas ou 
privadas, nacionais ou internacionais, para a consecução de suas competências, atuando em articulação com o 
Núcleo de Projetos Especiais quando se tratar de programa ou projeto considerado estratégico para o IEF.

Art. 10 – Compete ao Conselho de Administração:
I – estabelecer as normas gerais de administração do IEF;
II – deliberar sobre os planos e programas gerais de trabalho;
III – deliberar sobre a política patrimonial e financeira do IEF;
IV – aprovar a aquisição de bens imóveis de acordo com critérios estabelecidos pelo regimento 

interno, com exceção das áreas a serem adquiridas e destinadas às unidades de conservação;
V – decidir, em última instância administrativa, sobre recursos interpostos contra decisões do Dire-

tor-Geral, em matéria administrativa relacionada às competências elencadas nos incisos I a IV;
VI – decidir os recursos interpostos contra decisões de aplicação de penalidades em autos de 

infração de competência do IEF, cujo valor original corresponda a até 60.503,83 Unidades Fiscais do Estado de 
Minas Gerais – Ufemg, conforme definido em regimento interno;

VII – decidir casos omissos em consonância com o disposto neste decreto;
VIII – elaborar e aprovar seu regimento interno.
Art. 11 – O Conselho de Administração do IEF tem a seguinte estrutura:
I – Presidência;
II – Plenário;
III – Câmaras Técnicas;
IV – Secretaria.
Parágrafo único – O funcionamento e a descrição de competências das unidades e da estrutura do 

Conselho de Administração serão estabelecidos em seu regimento interno.
Art. 12 – O Conselho de Administração é composto por:
I – membros natos:
a) Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que é o seu 

Presidente;
b) Diretor-Geral do IEF, que exerce a função de Secretário Executivo;
c) um representante dos servidores do IEF, eleito entre seus pares na forma de regulamento;
d) um dos diretores técnicos do IEF, eleito pelos gerentes de área na forma de regulamento;
II – membros designados:
a) um representante da Secretaria de Estado de Fazenda – SEF;
b) um representante da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo – Secult;
c) um representante da Secretaria Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Seapa;
d) um representante da Secretaria de Estado de Educação – SEE;
e) um representante da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Assem-

bleia Legislativa do Estado de Minas Gerais – ALMG;
f) um representante da comunidade acadêmica com sede no Estado, a ser indicado na forma de 

regulamento;
g) dois representantes de entidades de classe de profissionais liberais ligadas à proteção do meio 

ambiente e dos recursos hídricos, indicados na forma de regulamento;

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200323231059011.


